Júlio Machado Vaz insurgiu-se, criticando a posição desses senhores juízes. Foi através duma notícia da RTP que tomei conhecimento do blogue do Júlio Machado Vaz, e adicionei o seguinte comentário:

UM CIDADÃO E ADVOGADO PREOCUPADO, devidamente identificado
"Conhecendo o perfil do Júlio Machado Vaz, e tendo-o como um dos melhores sexológos portugueses, não hesitei em me inscrever no seu blogue para comentar este assunto que tem feito correr tanta água.

Infelizmente é um facto, a pouca formação de muitos juízes em áreas não jurídicas, tanto mais que este conhecimento resulta do meu próprio trabalho na área judicial como jurista (existem é claro honrosas excepções). Aliás, a ausência de cultura é generalizada, e no nosso país assume proporções dramáticas, bastando dizer que em Portugal o jornal mais lido é "A Bola".

A sexualidade é ainda vista como algo vergonhoso, pecaminoso e a evitar falar, pela maioria da população. Embora, claro, muitos desses mesmos "puritanos" tenham uma vida íntima "devassa", devassa e tantas vezes atentatória dos direitos humanos do parceiro/s.

A sexualidade infantil é um dos campos em que a hipocrisia domina mais. Como se pode escrever num acórdão do Supremo Tribunal de Justiça que uma criança de 5, 6 ou 7 anos não tem erecção? Isso revela um profundo desconhecimento da sexualidade humana, e até do próprio corpo (não se lembram porventura os Srs. Conselheiros de nenhuma erecção própria nessas idades?). Como diz e bem o Júlio Machado Vaz, é claro que as crianças têm erecções e prazer sexual com essas idades. Descansem-se os pais desinformados pela ausência de cultura dos Srs. Conselheiros, pois se virem os seus filhos com uma erecção não devem correr para levá-los ao médico! É uma coisa naturalíssima e não uma doença!

Falamos mesmo assim do sexo masculino. E então as meninas, também não têm elas erecções? Bem, é claro que muitas mulheres adultas nem sabem que elas próprias terão erecções. Se a censura sexual é enorme para o sexo masculino, então para o sexo feminino é avassaladora! Muitas mulheres nem sabem que têm clítoris! Mas sim elas têm clítoris, erecções, e também as meninas o têm, e masturbam-se e têm prazer, o que é perfeitamente saudável e natural.

A questão em apreço não é a de saber se o indivíduo deve ser condenado em maior ou menor grau por ter abusado duma vítima que já conseguia ou não ter erecções! Isso é absolutamente ridículo! Como pode a capacidade da vítima de ter erecção definir o grau de culpabilidade do agente? Para dar outro exemplo para além do Júlio, isso é o mesmo que dizer que uma menina de 5, 6 ou 7 anos é mais vítima do que uma de 13 porque a de 13 já é menstruada e a de menor idade não (ainda mais, quando sabemos que a menstruação tanto pode surgir muito tardiamente, como muito precocemente)! Ora, o que tem haver uma coisa com a outra? O que aqui interessa exclusivamente é saber se existiu ou não abuso, se efectivamente a liberdade de auto-determinação sexual da criança ou adolescente foi atingida. Quanto ao caso concreto, é claro que se a coacção exercida pelo agente for intensa, pensemos por exemplo num caso extremo - aponta uma faca ao adolescente, o menor de 13 anos pode ser forçado a ejacular para evitar um mal maior. Lembremo-nos que pode existir ejaculação sem orgasmo, como pode existir orgasmo sem ejaculação. Ora pelo facto de o adolescente ter ejaculado, isso não significa necessariamente que com isso tenha obtido prazer. E sim, as mulheres também ejaculam (se devidamente estimuladas e libertas de preconceitos).

É claro que todos estes erros têm como base a contínua censura que se faz à sexualidade dum modo geral. Se não houvesse censura, poderia existir uma educação eficiente, e uma informação generalizada e suficientemente esclarecedora do público, e como tal, também dos Srs. Conselheiros.

E que melhor para a protecção das crianças, se não educá-las? Se uma criança não sabe o que é "aquilo", então estará muito mais sujeita a abusos. Mas se sabe o que é o sexo, para que serve, e que ela própria pode obter prazer sem intervenção de um terceiro, então a criança estará muito mais segura para poder evitar as tentativas de abuso que sobre ela recaiam.

Foi isto que a Cirurgiã Geral da Casa Branca, a Médica-Chefe (nº1 na hierarquia médica dos EUA) Joycelyn Elders, na altura de Bill Clinton, tentou fazer, apresentando uma proposta para que as escolas dos Estados Unidos ensinassem e encorajassem as crianças e os adolescentes a se masturbarem, de modo a ser estimulada uma sexualidade informada e saudável desde tenra idade, e ainda como forma de evitar doenças sexuais e gravidezes indesejadas. Resultado: foi despedida.

Como evitar os abusos sexuais das crianças, se estas nem sabem o que o sexo é?

Mais, que hipocrisia é esta de só se falar dos direitos sexuais das crianças? Então as crianças só têm órgãos sexuais? E o resto dos seus corpos? E o resto das suas mentes? Porque não se combate da mesma forma todas as outras violações dos direitos das crianças, nomeadamente os maus-tratos físicos? Que coerência é essa de se matar um pedófilo por ter violado uma criança, mas depois matar-se a própria criança "à porrada"? Então gosta-se tanto dela, não se quer que seja abusada sexualmente, mas depois dão-se-lhe bofetadas, pauladas, socos e toda uma violência física indescritível para pretensamente dar-lhe "educação"? Ou defende-se apenas a criança dos abusos sexuais, porque o "sexo é sujo"? Pois dar bofetadas, pauladas e socos numa criança não é sujo? Tudo se resume a uma palavra: hipocrisia. Só no ano passado, deram entrada nas urgências do Hospital Amadora-Sintra, 4000 (leram bem: quatro mil) crianças vítimas de maus-tratos físicos. O que a comunicação social fez para denunciar isto? Nada, apenas uma simples notícia de rodapé.

Quero lembrar que Portugal foi recentemente condenado pelo Conselho da Europa por violar os direitos das crianças. Em causa, e mais uma vez, um acórdão do Supremo Tribunal de Justiça que considerou normal espancarem-se menores de idade deficientes. Recordem-se do qualificativo: HIPOCRISIA!

Deixo-vos com um resumo da Lusa da condenação, para quem não a conhecia.

Saudações dum Crítico.

"Conselho da Europa condena Portugal por acórdão do Supremo que considerou castigos físicos aceitáveis 

O Conselho da Europa condenou Portugal por violar o direito das crianças depois do Supremo Tribunal de Justiça (STJ) ter considerado "lícitos" e "aceitáveis" alguns castigos corporais infligidos a jovens deficientes de um lar em Setúbal. 

O Comité Europeu dos Direitos Sociais do Conselho da Europa concluiu, por unanimidade, que Portugal violou o artigo 17 da Carta Social Europeia, que consagra o direito das crianças à protecção, social, legal e económica.

O comité considera que as cláusulas da legislação portuguesa sobre esta matéria não são suficientemente "claras, obrigatórias e precisas" para evitar que os tribunais se recusem a aplicá-las, recomendando que sejam tomadas medidas para que essa violência seja "efectivamente eliminada".

Além disso, refere o comité, "o Governo português não forneceu informações que permitam concluir que as medidas em vigor sejam suficientes para erradicar todas as formas de violência contra crianças".

Em Abril de 2006, o STJ considerou "lícitos" e "aceitáveis" alguns castigos corporais a crianças infligidos pela responsável de um lar de Setúbal.

Entre outros castigos, essa responsável deu "bofetadas" e "palmadas no rabo" em crianças deficientes que estavam a seu cargo, não tendo sido condenada por isso.

A resolução do Conselho da Europa, aprovada esta semana, teve origem numa queixa da Organização Mundial Contra a Tortura (OMCT), para quem, atendendo à interpretação da lei feita pelo STJ, Portugal "tolera os castigos corporais".

Na defesa apresentada junto do Conselho da Europa, o Governo sustentou que o Código Penal português proíbe explicitamente a violência contra qualquer pessoa e que não há qualquer cláusula na lei portuguesa que autorize a "violação da integridade física das crianças" ou a aplicação de castigos corporais. 

Explicou que o Código Penal está a ser revisto e que irá contemplar, nos artigos 152 a 152A, a penalização dos maus-tratos físicos e psicológicos, incluindo castigos corporais, "intensos e repetidos".

A decisão do Conselho da Europa foi tomada a 05 de Dezembro e transmitida ao comité de ministros do Conselho da Europa em Janeiro, que a aprovou e tornou pública apenas esta semana.

A OMCT mostrou-se satisfeita com a decisão do Conselho da Europa, que já em 2003 tinha absolvido Portugal numa outra queixa sobre violência contra crianças apresentada pela mesma organização. 

"Desejamos que, a partir de agora, Portugal cumpra as suas obrigações à luz da Carta Social Europeia, proibindo explícita e efectivamente todos os castigos corporais a crianças", disse Cécile Trochu Grasso da OMCT."

